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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


REQUERIMENTO Nº ____/2026
Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 148 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, assim como no art. 27 da Constituição do Estado do Maranhão, no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, aplicável por simetria, e nos dispositivos correlatos do Regimento Interno desta Casa, requeiro a Vossa Excelência seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, com remessa às Secretarias de Estado da Fazenda, do Planejamento e Orçamento, das Cidades e Desenvolvimento Urbano, e dos Transportes, no que couber, para que, no prazo regimental, prestem as informações abaixo discriminadas, indispensáveis ao exame técnico do Projeto de Lei nº 107/2026, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, com garantia da União, no valor de até R$ 123.500.000,00 (cento e vinte e três milhões e quinhentos mil reais), no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento — Novo PAC, nos termos da Portaria MCID nº 90, de 27 de janeiro de 2026, destinada ao Programa Mobilidade Urbana Sustentável — Renovação de Frota.

Requeiro, ainda, com fundamento no Regimento Interno desta Casa, o sobrestamento da tramitação da matéria até a integral prestação das informações solicitadas, em razão (i) da concentração temporal com as demais operações pleiteadas pelas Mensagens nº 30, 32, 33 e 34/2026 (PLs nº 100, 104, 105 e 106/2026), cujo somatório do pacote supera R$ 2,4 bilhões; (ii) da ausência, no texto da proposição, de elementos descritivos suficientes do objeto a ser financiado, dos beneficiários da renovação de frota e da estrutura de execução; e (iii) da necessidade de instrução técnica adequada para deliberação do Plenário.

Solicito, especificamente, as seguintes informações e documentos:

I - Objeto da operação e estrutura de execução:

a) Plano detalhado de aplicação dos recursos, com indicação: (i) do número e tipo de veículos a serem renovados; (ii) dos sistemas de transporte público beneficiados (sistema metropolitano, sistemas municipais ou linhas intermunicipais); (iii) dos municípios contemplados; (iv) dos operadores ou concessionários beneficiários, diretos ou indiretos; (v) dos critérios técnicos e ambientais aplicáveis à frota a ser adquirida (matriz energética, padrão de emissões, acessibilidade); e (vi) do cronograma físico-financeiro de aquisição;
b) Indicação do modelo jurídico de aplicação dos recursos: aquisição direta pelo Estado, repasse a operadores privados mediante contrato administrativo, repasse a municípios, ou outra modalidade, com a fundamentação jurídica da estrutura escolhida e a indicação dos atos administrativos e contratuais necessários à execução;
c) Esclarecimento sobre a relação entre o Estado do Maranhão e os sistemas de transporte público beneficiados pela renovação de frota, com indicação da titularidade do serviço (estadual ou municipal) e da fundamentação jurídica para o emprego de recursos estaduais em sistemas que não estejam sob titularidade do Estado, se for o caso; e,
d) Discriminação da capacidade de execução do órgão estadual responsável pela coordenação do programa, à luz do cronograma físico-financeiro previsto.

II - Habilitação federal e atos do programa:
a) Cópia integral dos termos de adesão, contratos de repasse, ofícios, portarias, instruções normativas ou outros atos administrativos federais que vincularam o Estado do Maranhão como tomador da operação no âmbito do Novo PAC e do Programa Mobilidade Urbana Sustentável — Renovação de Frota, com indicação dos números de protocolo correspondentes;
b) Cópia integral da Portaria MCID nº 90, de 27 de janeiro de 2026, e suas alterações, com demonstração técnica e fundamentada do atendimento integral aos seus requisitos pela operação ora proposta, em particular quanto à elegibilidade do tomador e ao escopo de aplicação dos recursos;
c) Cópia integral da carta-consulta encaminhada à Secretaria do Tesouro Nacional e da respectiva manifestação, com indicação do número do processo no SEI ou em sistema equivalente;
d) Parecer da STN referente à verificação de limites e condições previsto no art. 32 da Lei Complementar nº 101/2000, com a memória de cálculo do enquadramento da operação na Resolução do Senado Federal nº 43/2001; e,
e) Manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, na qualidade de gestora das contragarantias da União, quanto à aceitação das contragarantias oferecidas para esta operação.

III - Capacidade de pagamento e impacto sobre o endividamento:

a) Indicação da nota mais recente atribuída ao Estado do Maranhão na Capacidade de Pagamento (CAPAG) pela Secretaria do Tesouro Nacional, com a memória de cálculo dos três indicadores que a compõem;
b) Projeção do impacto da operação ora proposta, isoladamente e em conjunto com as operações pleiteadas pelos PLs nº 100, 104, 105 e 106/2026, sobre a Dívida Consolidada Líquida e sobre o serviço da dívida do Estado, exercício a exercício, pelos próximos dez anos; e,
c) Demonstração de que o pacote de operações pleiteadas em conjunto não resulta em ultrapassagem dos limites estabelecidos na Resolução do Senado Federal nº 43/2001.

IV - Regra de ouro e compatibilidade com o ciclo orçamentário:

a) Demonstrativo do enquadramento da operação na regra de ouro prevista no art. 167, III, da Constituição Federal, no art. 138, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 12, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000, considerando o pacote agregado das cinco operações pleiteadas;
b) Demonstração de compatibilidade da operação com o Plano Plurianual vigente, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2026 e com a Lei Orçamentária Anual de 2026, nos termos do art. 5º, § 1º, e do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, com identificação das ações orçamentárias correspondentes; e,
c) Cronograma estimado de desembolso da operação, exercício a exercício, com indicação dos percentuais previstos para liberação no segundo semestre do exercício de 2026 e nos exercícios subsequentes, observado o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000.

V - Condições financeiras e contragarantias:
a) Cópia das minutas dos contratos de financiamento, dos contratos de garantia e dos contratos de contragarantia, com indicação completa das condições financeiras: prazo de carência, prazo total e prazo de amortização, taxa de juros (nominal e efetiva), indexador, comissões, encargos, despesas administrativas, multas e demais encargos;
b) Análise jurídica e fiscal específica sobre a vinculação adicional do Fundo de Participação Estadual à instituição financeira credora, em caráter complementar, prevista no parágrafo único do art. 2º da proposição, com (i) demonstração da compatibilidade dessa estrutura com o art. 167, IV, da Constituição Federal e com o art. 40 da Lei Complementar nº 101/2000; (ii) quantificação econômica do compromisso assumido com o oferecimento dessa contragarantia complementar; e (iii) impacto fiscal projetado em caso de execução da contragarantia em hipótese de inadimplemento; e,
c) Manifestação da Procuradoria-Geral do Estado quanto à conformidade da proposição e da minuta contratual com a Constituição Federal, a Constituição do Estado do Maranhão, a Lei Complementar nº 101/2000, a Lei Complementar nº 178/2021 e a Resolução do Senado Federal nº 43/2001, com pronunciamento específico sobre a estrutura de contragarantia complementar mencionada no item anterior.

JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 107/2026 pleiteia autorização para a contratação de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito do Novo PAC e do Programa Mobilidade Urbana Sustentável — Renovação de Frota, no montante de R$ 123.500.000,00 (cento e vinte e três milhões e quinhentos mil reais).

A análise da proposição não pode ser dissociada do contexto em que apresentada. Nos dias 22 e 23 de abril de 2026, o Poder Executivo encaminhou a esta Casa, por meio das Mensagens nº 30, 32, 33, 34 e 35/2026, cinco projetos de lei pleiteando autorização para operações de crédito (PLs nº 100, 104, 105, 106 e 107/2026), com volume agregado superior a R$ 2,4 bilhões, em janela temporal extremamente reduzida.

Quanto ao mérito específico da proposição, a redação do art. 1º limita-se a indicar como destinação dos recursos o programa federal genericamente denominado, sem identificar (i) os sistemas de transporte público beneficiados pela renovação de frota; (ii) a titularidade dos serviços, que pode ser estadual, municipal ou intermunicipal, com implicações jurídicas distintas; (iii) os operadores beneficiários da aquisição; (iv) os critérios técnicos e ambientais aplicáveis à frota; e (v) o modelo jurídico de aplicação dos recursos. A ausência desses elementos compromete o exame de finalidade precisa exigido pelo art. 32, § 1º, II, da Lei Complementar nº 101/2000.

A operação de renovação de frota apresenta complexidade jurídica adicional decorrente da repartição constitucional de competências em matéria de transporte público. O transporte coletivo urbano é, em regra, serviço de titularidade municipal (art. 30, V, da Constituição Federal), enquanto o transporte intermunicipal é de titularidade estadual (art. 25, § 1º). O emprego de recursos estaduais oriundos de operação de crédito em sistemas que não estejam sob titularidade do Estado exige fundamentação jurídica específica, que precede a deliberação desta Casa.

Merece destaque, ainda, a estrutura de contragarantia delineada no parágrafo único do art. 2º da proposição, que prevê a vinculação adicional do Fundo de Participação Estadual à instituição financeira credora, em caráter complementar à garantia da União. Tal estrutura exige análise específica de compatibilidade com o art. 167, IV, da Constituição Federal e com o art. 40 da Lei Complementar nº 101/2000, bem como quantificação econômica do compromisso assumido.

Pelas razões expostas, requeiro o atendimento integral do presente Requerimento de Informações.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 29 de abril de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

